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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 56/2022.

Processo Administrativo n° 23191.000399.2022-48

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para Cessão Onerosa de

espaço para exploração comercial da Cantina/Lanchonete do InsDtuto Federal de Educação, Ciência e

Tecnologia de Mato Grosso - Campus Cáceres Prof. Olegário Baldo , conforme condições, quanDdades

e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

Item
Descrição p/ especificação Item Descrição

p/ especificação

Unidade

de

medida

Quantidade

Valor

do m2

Valor total

aceitável

(MENSAL)

Valor total

aceitável

(ANUAL)

1

Concessão de uso, área interna
de 34,48 m2, sendo, forrada
com PVC, contendo: pia, 1 ar-
condicionado, situado na
Avenida Europa, nº 3000, Vila
Real/Distrito Industrial - CEP:
78201-382.

M2 34,48 m2
R$

33,36

R$

1.150,25

R$

13.803,00

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de cantina.

1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são discriminados na tabela acima.

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço global.

1.5. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por  interesse das partes até o limite de 60

(sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A contratação, objeto deste Edital tem como um de seus fundamentos a necessidade de atender de segunda a sexta feira, das 07

às 22:00 horas os usuários do IFMT - Campus Cáceres Prof. Olegário Baldo (servidores, alunos, terceirizados e público flutuante,



advindo dos diversos eventos realizados no Campus), como alternaDva de realizarem as suas refeições e lanches sem se deslocarem,

proporcionando maior comodidade, segurança e economia de tempo, visto que não existem lanchonetes na proximidade do

Campus, o que obrigaria à Comunidade deslocamentos em longas distâncias.

2.2. Entende-se, ainda, que essa medida venha a contribuir para o fortalecimento da inclusão social e democraDzação do ensino,

favorecendo a permanência, na escola, dos alunos matriculados e, consequentemente, a conclusão do curso de seu interesse,

assegurando-lhes os meios necessários ao pleno desempenho acadêmico, dentre eles a alimentação.

2.3. A profissionalização dos serviços, com a terceirização dessa aDvidade-meio, associada à redução de custos, contribui para o

ganho de maior eficiência e melhor qualidade, proporcionando ao Campus foco em seu principal objetivo, o ensino.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,

anexo a este Termo de Referência

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1. Trata-se de serviço comum, de caráter con tinuado e sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser

contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se

constituindo em quaisquer das a tividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante,

vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. O requisito necessário ao atendimento da demanda é a contratação através de licitação de pessoa jurídica pertencente ao ramo

de atividade relacionado ao objeto da contratação.

5.2. Esta empresa deverá comprovar sua capacidade técnica através de atestados que demonstre sua ap tidão para a prestação dos

serviços em características, quantidades e prazos compatíveis à contratação a ser realizada.

5.3. Deverá também comprovar sua habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e econômico-financeira através da apresentação de

certidões negativas para estes fins.

5.4. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como

exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

5.4.1. Explorar o espaço Vsico como cantina/lanchonete, obedecendo as regras do objeto nas condições esDpuladas,

conforme especificações constantes no Termo de Referência e seus anexos;

5.4.2. Manter um gerente ou preposto para representar a contratada junto à fiscalização e direção do Campus

Cáceres Prof. Olegário Baldo ;

5.4.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compa tibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições

de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

6.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigações da contratada e/ou no edital

como requisito previsto em lei especial.

7. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO



7.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas instalações do local de

execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00 ás 12:00 horas e das

13:00 ás 17:00 horas, nos seguintes endereços:

a) UASG 158334- IFMT – Campus Cáceres Prof. Olegário Baldo - Avenida Europa, nº 3000, Vila Real/Distrito Industrial -

CEP: 78201-382 - Cáceres/MT.

7.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia ú til anterior à

data prevista para a abertura da sessão pública.

7.2.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente iden tificado, apresentando

documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da

vistoria.

7.3. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas

ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os

ônus dos serviços decorrentes.

7.4. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o

cumprimento das obrigações objeto da licitação.

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

8.1. A frequência à canDna é franqueada à comunidade escolar e ao público em geral e  a execução do objeto seguirá a seguinte

dinâmica:

8.1.1. Os serviços da cantin a funcionarão de segunda a sexta-feira no horário das 0 7h00 às 22h00 devendo a

Concessionária manter pontualidade no cumprimento do horário esDpulado. O horário poderá ser alterado em caso de

necessidade, após acordo entre o Diretor da Unidade e a Concessionária.

8.1.2. Haverá funcionamento aos sábados, domingos e feriados, em caso de aulas, cursos e eventos promovidos pela

Concedente, devendo a Direção-geral comunicar à Concessionária com antecedência mínima de 03 (três) dias.

8.1.3. Durante o período de recesso escolar haverá o funcionamento da lanchonete, por período mínimo de 2 (duas) horas,

em cada expediente, podendo esta condição ser modificada em acordo com a Direção-geral, se convier.

8.1.4. A empresa deverá manter no posto número de funcionários suficiente para atender à demanda diária, especialmente

em horários de maior fluxo (intervalos de aulas matuDnas, vesper tinas e noturnas), sem que haja prejuízo de agilidade no

atendimento. Além disso, é necessário que haja funcionários presentes em todo o período de atendimento, de forma que o

posto não fique sem atendimento em qualquer horário.

8.1.5. A Concessionária deverá seguir as normas sindicais, federais, estaduais e municipais, higiênico-sanitárias e os

procedimentos técnicos adequados à aquisição, estocagem, preparo, acondicionamento a fim de garanDr a qualidade

higiênico-sanitária, nutritiva e sensoriais.

8.1.6. A Cessionária deverá responsabilizar-se pela aquisição de todos os utensílios necessários para operacionalização das

atividades que compõem o objeto desta licitação, em quan titativo suficiente para atender a demanda, de modo que não

ocorram entraves no fluxo de serviço ou na reposição

8.1.7. A Cessionária deverá fornecer todo material descartável, necessário à boa execução do serviço, e quando se tratar de

entrega de lanches, não poderá ser cobrado nenhum custo adicional por estes;

8.1.8. A Cessionária, na cobrança de seus serviços deverá disponibilizar opções de pagamento como cartão de crédito,

débito, pix e dinheiro, sem cobrança de valores adicionais;

8.1.9. A cessão deverá destinar-se única e exclusivamente à prestação de venda de gêneros alimentícios, refrigerantes e



sucos, excluindo-se sobretudo o comércio e a exposição de ar tigos de tabacaria, cigarros e bebidas alcoólicas sob pena de

rescisão contratual;

8.1.10. Os serviços a serem executados deverão obedecer rigorosamente às normas e códigos aplicáveis ao serviço em

pauta. Devendo ser consideradas, juntamente com o que estipula neste documento, todas as normas rela tivas aos serviços

de preparação, embalagem, armazenamento, transporte, distribuição e exposição de alimentos, compreendendo

sobretudo o Código de Defesa do Consumidor;

8.1.11. A contratada será responsável pelos cuidados e limpeza da caixa de gordura e fossa durante todo o período de

duração do contrato.

8.1.12. A contratada será responsável pela limpeza da área da concessão;

8.1.12.1 O material de limpeza e a retirada do lixo são de responsabilidade da contratada.

8.1.12.2 Fornecer lixeiras com tampa móvel e sacos plásDcos no interior, para toda a área do objeto da concessão e de

acordo com as normas de coleta seleDva, providenciando a reDrada dos detritos/lixos da Sede do Campus, ou conforme

determinado pelo fiscal de contrato ou outro competente.

8.1.13. O valor mensal do aluguel nos meses de recesso escolar, será de 50% (cinquenta por cento) do valor mensal do

contrato, demais situações de queda de público para atendimento, caso fortuito ou de força maior serão analisadas pelo

fiscal de contrato e diretoria do Campus.

8.1.14 A Contratada deverá realizar a comercialização dos preços compa[veis com o mercado, que deverá ser apresentada

ao fiscal, aprovada pela Direção-geral, e exposta para os usuários.

8.1.15 Sempre que necessária ou quando provocada pelos usuários, a fim de verificar se a Concessionária está cumprindo o

que prevê o item acima se promoverá pesquisa de preços de mercado da cidade onde será instalada a canDna/lanchonete,

objeto da concessão onerosa de uso.

8.1.16 A Concessionária não poderá onerar os preços dos alimentos quando estes forem solicitados quentes ou adoçados.

8.2 A Concessionária deverá disponibilizar gratuitamente guardanapos, palitos de dente e afins.

8.3 A Concessionária deverá planejar-se para preparar a quanDdade de alimentos necessários para atender toda a

demanda da lanchonete.

8.4 Todos os funcionários deverão estar devidamente uniformizados, bem como deverão uDlizar os equipamentos de

proteção individual e de segurança alimentar conforme normas vigentes.

8.4.1 Todos os funcionários deverão realizar os serviços em perfeitas condições de saúde e de asseio. O asseio será

considerando os aspectos de higiene pessoal e vestuário.

8.5 A lanchonete desDnar-se-á, unicamente, de forma con[nua e ininterrupta, ao desempenho das aDvidades previstas no

Contrato de Concessão de Uso, sendo que qualquer outra atividade deverá ser autorizada pelo do IFMT Campus Cáceres.

8.6 Na lanchonete é expressamente vedado:

8.6.1 Utilização de alto-falante e/ou congênere que produzam som ou ruídos, prejudicial ao andamento das aulas;

8.6.2 A guarda, depósito e/ou comercialização de produtos inflamáveis, explosivos, corrosivos, tóxicos, farmacológicos, de

forte odor, ou quaisquer outros proibidos pelos órgãos competentes;

8.6.3 Comercialização de bebidas alcoólicas, cigarros, produtos tóxicos e chicletes/gomas de mascar;

8.6.4 Comercialização de produtos relacionados a quaisquer tipos de jogos de azar;

8.6.5 Veiculação de anúncios e/ou textos discriminatórios;

8.6.6 Demais vedações legais e regulamentares;



8.7 Os produtos comercializados deverão ter peso, tamanho e qualidade similares aos praticados no mercado.

8.8 Os preços dos alimentos e bebidas deverão estar devidamente afixados em quadro em local visível, bem como as

especificações dos produtos.

8.9 Os alimentos devem ser servidos em condições sadias, preparadas com gêneros de primeira qualidade, com óDma

apresentação e sabor agradável, dentro das exigências de higiene e técnicas culinárias.

8.10 Poderá ser moDvo de rescisão contratual, além de outras sanções previstas nas legislações específicas e no Edital, a

existência de quaisquer materiais vencidos nos estoques da Concessionária.

9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

9.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

necessários, nas quantidades estimadas e qualidades necessárias à execução do objeto, promovendo sua subsDtuição quando

necessário.

9.2 Qualquer Dpo de reparo, manutenção e/ou consertos na infraestrutura Vsica e nos materiais pertencentes ao IFMT Campus

Cáceres, deverá ser comunicada e autorizada pelo Concedente.

9.3 A Concessionária responderá por quaisquer danos causados aos materiais e a infraestrutura Vsica, sob sua responsabilidade,

independentemente de culpa ou dolo, que tenham sido provocados por seus profissionais e/ou terceiros.

9.4 Ao final do contrato todos os materiais deverão ser devolvidos nas mesmas condições em que foram disponibilizados.

9.5 A qualquer momento do contrato a Fiscalização poderá vistoriar os materiais/instalações sob responsabilidade da

Concessionária.

9.6 A fiscalização poderá requerer, a qualquer momento, a manutenção dos materiais que apresentem defeitos, avarias, danos, ou

congêneres:

9.6.1. a Concessionária deverá providenciar a manutenção do material no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos após a solicitação

da fiscalização;

9.6.2 Os materiais trazidos pela empresa deverão ser identificados com placa de patrimônio da empresa ou por método que assegure

suas identificações.

9.7 Os materiais fornecidos pela empresa deverão apresentar bom estado de conservação e estarem em perfeitas condições de uso;

9.8 Toda manutenção/reparo dos equipamentos/área será de responsabilidade da Concessionária, devendo ser mantidos os mesmos

padrões de materiais e acabamentos.

9.9 As manutenções mencionadas, se decorrentes de tempo de uso ou de fatores externos, alheios ao uso incorreto, deverão ser

avaliados pela Concedente.

9.10 A Concessionária, antes de instalar qualquer equipamento no local concedido deverá verificar as condições da rede elétrica,

qualquer dano causado em função de má instalação será de sua inteira responsabilidade.

10. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

VALOR DA CONCESSÃO VALOR CONCESSÃO (valor) (valor) = ( A )² / B

Onde:

A = valor da pesquisa de mercado; ( 1.150,25)

B = valor do lance dado pelo fornecedor por meio do sistema eletrônico

Para cálculo do VALOR DA CONCESSÃO (valor) = (1.150,25 )² / VALOR DO LANCE, de forma que quanto menor o

lance, maior o valor a ser pago pela concessão, conforme segue:

exemplo 1 – lance R$ 1.150,25  – valor = (1.150,25)² / 1.150,25 = R$ 1.150,25



exemplo 2 – lance R$ 1.000,00  – valor = (1.150,25)² /1.000,00= R$ 1.323,07

exemplo 3 – lance R$ 900,00 – valor = (1.150,25)² / 900= R$ 1.470,08

Com isso, quanto menor o lance registrado junto ao sistema, maior o valor mensal ofertado pela concessionária;

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos

de sua proposta;

11.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designados, anotando em

registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

11.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais

adequadas;

11.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

11.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em conformidade

com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

11.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

11.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou

responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços

de recepção e apoio ao usuário;

11.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

11.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a u tilização destes em

atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador

foi contratado; e

11.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou en tidade

responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

11.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

11.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

11.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento das obrigações pela Contratada;

11.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento,

contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

11.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pelo

art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.12. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentam condições adequadas ao

cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas

dependências, ou em local por ela designado.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA



12.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação

dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e

em sua proposta;

12.2. Reparar, corrigir, remover ou subsDtuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os

serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

12.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à

União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante

autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos

danos sofridos;

12.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as

normas e determinações em vigor;

12.5. Vedar a u tilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em

comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

12.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada

deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) cer tidão conjunta relativa aos tributos federais e à

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal/Estadual ou Distrital do domicílio ou

sede do contratado; 4) CerDdão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme

alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

12.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Cole tivo de Trabalho ou

equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

12.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local dos serviços.

12.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garan tindo lhes o acesso, a

qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

12.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer a tividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica

ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

12.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços,

durante a vigência do contrato.

12.12. Promover a organização técnica e administra tiva dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com

os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado.

12.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes

Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

12.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos execuDvos

que fujam às especificações do memorial descritivo.

12.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores

de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

12.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa tibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas na licitação;



12.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou

para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se

beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

12.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

12.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan titativos de sua proposta, inclusive quanto

aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale-transporte,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da

licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da

Contratante;

12.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e ro tinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios

em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e

legislação;

12.22. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”, do Anexo VII – F da Instrução

Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

12.22.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e

atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permiDndo à

Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

12.22.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e

congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros

subcontratados, ficando proibida a sua uDlização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa,

sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

13. DA SUBCONTRATAÇÃO

13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

14. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela

nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam manDdas as demais cláusulas e condições

do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à conDnuidade do

contrato.

15. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

15.1. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produ tividade pactuada, sem perda da qualidade na

execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade

efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do arDgo 65 da Lei nº 8.666,

de 1993.

15.2. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser u tilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente

com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de

Referência, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

15.3. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias

ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.



15.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de

sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual,

conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.5. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preven tiva, rotineira e sistemática,

podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique

assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho,

não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

15.6. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto.

15.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a

sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

15.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a

avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

15.9. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da

prestação dos serviços realizada.

15.10. A CONTRATADA poderá apresentar jus tificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá

ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores

imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

15.11. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem

como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser

aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste Termo de Referência.

15.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar

ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

15.13. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Norma tiva SEGES/MP nº 05, de

2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

15.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes,

gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

16. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO

16.1. Os papéis e responsabilidades dos atores da CESSIONÁRIA a CEDENTE envolvidos na gestão contratual encontram-se descritos

a seguir:

16.1.1. O gestor do contrato que terá a função de coordenar as a tividades relacionadas à fiscalização técnica,

administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao

encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos

aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamentos, eventual aplicação de sanções, exDnção do

contrato, dentre outros;

16.1.2. O fiscal técnico que será responsável pelo acompanhamento com o obje tivo de avaliar a execução do objeto nos

moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão

compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de desempenho es tipulados no ato convocatório, para efeito de

verificação da qualidade, podendo ser auxiliado pela fiscalização pelo público usuário;

16.1.3. O fiscal administrativo que fará o acompanhamento dos aspectos administra tivos da execução dos serviços, quanto



às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às providências tempestivas nos casos de

inadimplemento; A fiscalização pelo Público usuário que se manifesta a partir da pesquisa de saDsfação junto aos

usuários/recebedores dos serviços prestados, com o objetivo de aferir os resultados da prestação dos serviços, os recursos

materiais e os procedimentos utilizados pela CESSIONÁRIA, quando for o caso, ou outro fator determinante para a

avaliação dos aspectos qualitativos do objeto;

16.1.4. Os contatos serão realizados com representante designado pela empresa para tratar de assuntos relacionados a

execução do contrato e sanar possíveis inconsistências e incompatibilidades nas atividades executadas;

16.1.5. A comunicação entre o órgão e a CESSIONÁRIA deve ser realizada por escrito sempre que o ato exigir tal

formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. Dependendo da emergência

ou necessidade da celeridade da informação, a comunicação poderá se dar via telefone;

16.1.6. A CEDENTE deverá realizar 3 (três) pesquisas por ano junto a clientela da Lanchonete/Can tina, para avaliar o grau

de satisfação dos mesmos, quanto à qualidade e o atendimento dos serviços, e será realizada conforme IMR (Instrumento

de Medição de Resultado) modelo anexo ao edital;

AMBIENTE LANCHONETE

A B

ESTRUTURA

1 Muito Satisfeito

LIMPEZA

1 Muito Satisfeito

2 Satisfeito 2 Satisfeito

3 Razoável 3 Razoável

4 Insatisfeito 4 Insatisfeito

5 Muito Insatisfeito 5 Muito Insatisfeito

6 Não sei opinar 6 Não sei opinar

ATENDIMENTO

A B

ESTRUTURA

1 Muito Satisfeito

LIMPEZA

1 Muito Satisfeito

2 Satisfeito 2 Satisfeito

3 Razoável 3 Razoável

4 Insatisfeito 4 Insatisfeito



5 Muito Insatisfeito 5 Muito Insatisfeito

6 Não sei opinar 6 Não sei opinar

ALIMENTOS

A B

QUALIDADE

1 Muito Satisfeito

SABOR

TEMPERO

1 Muito Satisfeito

2 Satisfeito 2 Satisfeito

3 Razoável 3 Razoável

4 Insatisfeito 4 Insatisfeito

5 Muito Insatisfeito 5 Muito Insatisfeito

6 Não sei opinar 6 Não sei opinar

ALIMENTOS

A B

VARIEDADE

1 Muito Satisfeito

HIGIENE

1 Muito Satisfeito

2 Satisfeito 2 Satisfeito

3 Razoável 3 Razoável

4 Insatisfeito 4 Insatisfeito

5 Muito Insatisfeito 5 Muito Insatisfeito

6 Não sei opinar 6 Não sei opinar

PAGAMENTO / SATISFAÇÃO



A B

1 Muito Satisfeito 1 Muito Satisfeito

2 Satisfeito 2 Satisfeito

PREÇO

COBRADO

3 Razoável

GRAU DE

SATISFAÇÃO

COM OS

3 Razoável

4 Insatisfeito SERVIÇOS 4 Insatisfeito

5 Muito Insatisfeito 5 Muito Insatisfeito

6 Não sei opinar 6 Não sei opinar

16.2. A pesquisa seguirá o parâmetro demonstrado no presente Termo de Referência, podendo ser reformulada, situação em que o

novo modelo será apresentado previamente à empresa;

16.3. A pesquisa será realizada em datas não conhecidas previamente;

16.4. Em cada aplicação da pesquisa serão consultados aleatoriamente, estudantes, servidores e funcionários terceirizados;

16.5. O resultado da pesquisa indicará os pontos a serem melhorados e/ou modificados sendo:

16.5.1. os resultados, por itens, serão considerados INSATISFATÓRIOS quando o somatório de "muito insaDsfeito" e

"insatisfeito" for igual ou superior a 50% (cinquenta por cento)

16.5.2. os resultados por item serão considerados SATISFATÓRIOS quando o somatório de "muito sa tisfeito" e "saDsfeito"

for igual ou superior a 50% (cinquenta por cento)

16.5.3. Quando o resultado for "NEUTRO", ou seja, um número igual ou superior a 50% dos entrevistados qualificar o item

como "RAZOÁVEL", o Fiscal do Contrato deverá sugerir atenção à empresa, pois o objetivo é atender aos usuários de forma

satisfatória.

16.6. Sempre que houver resultados "insatisfatórios", o Fiscal do Contrato deverá indicar à empresa os itens insatisfatórios e solicitar

a imediata melhoria dos itens em questão.

16.7. O resultado da pesquisa será levado em consideração nas prorrogações do Vínculo contratual;

16.8. Outros itens poderão ser avaliados, de acordo com a necessidade da CEDENTE.

17. DA CESSÃO ONEROSA DO ESPAÇO PÚBLICO

17.1 O valor mensal esDmado a ser pago pela CONCESSIONÁRIA, pelo uso do espaço público decorrente da concessão onerosa do

imóvel (aluguel) é de R$ 1.150,25 ( Mil, Cento e Cinquenta reais e Vinte e Cinco centavos) .

17.2. O valor de referência corresponde à avaliação feita por profissional do quadro do IFMT – conforme as normas vigentes.



17.3. O pagamento do valor devido pela CONCESSIONÁRIA deverá ser feito até o 5º (quinto) dia ú til do mês subsequente ao da

prestação de serviços, sendo que o primeiro pagamento só será efetuado após o início da prestação de serviços por parte da

concessionária.

17.4. A importância será paga através de Guia de Recolhimento da União (GRU), que deverá ser re tirada junto à Diretoria de

Administração do Campus.

17.5. Após a realização do pagamento, a CONCESSIONÁRIA deverá enviar o comprovante do mesmo para a CONCEDENTE.

17.5.1. O não pagamento após 30 (trinta) dias contados do vencimento do prazo, sem mo tivo justificado e aceito pela

CONCEDENTE, será aplicada às sanções previstas na Lei 8.666/93.

17.5.2. Após o prazo de 90 (noventa) dias de inadimplência, a concessão de uso será automá tica e unilateralmente cancelada,

perdendo a CONCESSIONÁRIA em favor da CEDENTE, todos os valores já pagos, independentemente de interpelação judicial

ou extrajudicial.

17.6. O pagamento do valor devido pelo uso do espaço público, decorrente da concessão onerosa, será reajustado a cada 12 (doze)

meses, com base no Índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M) do período ou outro indexador que vier a subsDtuí-lo, em

conformidade com o disposto no Caput do art. 5º do Decreto nº 1.054/94.

17.6.1. A solicitação de alteração no preço do aluguel, por parte da CONCESSIONÁRIA, deverá ser feita através de cálculos

demonstrativos e justificativa devidamente fundamentada, a qual será analisada pela Administração do Campus.

17.6.2. Dar-se-á, de pleno direito, independente da lavratura de Termo Adi tivo ao Contrato, a redução da periodicidade de

reajuste, quer por ato da Administração do Campus ou por dispositivo legal.

17.7. Se por motivo de caso fortuito ou de força maior o espaço Físico cedido ficar inacessível à CONCESSIONÁRIA, no todo ou em

parte, o valor mensal da concessão de uso será subtraído em 1/30 (um trinta avos) do seu valor, por dia úDl de privação de uso,

incluindo-se os domingos do período de inacessibilidade.

17.8. O valor mensal do aluguel nos meses de recesso escolar e pelo fato de que a maioria dos servidores encontra – se em gozo de

férias neste período, será de 50% (cinquenta por cento) do valor mensal do contrato, demais situações de queda de público para

atendimento serão analisadas pelo fiscal de contrato e diretor geral do Campus.

17.9 – A empresa arcará com a energia elétrica consumida que será mensurada com medidor e cobrada via GRU.

17.10 – Caso a empresa opte por uDlizar a internet do campus esta será disponibilizada e cobrada nos termos da Portaria Interna

17/2022.

18. GARANTIA DA EXECUÇÃO

18.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações assumidas na

contratação;

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) fraudar na execução do contrato;



d) comportar-se de modo inidôneo; ou

e) cometer fraude fiscal.

19.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves,

assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

ii) Multa de:

(1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na

execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no

caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução

total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

(2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do

objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

(3) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da

obrigação assumida;

(4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

(5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garan tia (seja para

reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco)

dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

(6) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en tidade ou unidade administra tiva pela qual a

Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e en tidades da União, com o consequente

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem  os moDvos

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

19.3. A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é aplicável em quaisquer das hipóteses

previstas como infração administrativa neste Termo de Referência.

19.4. As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa,

descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

19.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato



3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
PermiDr situação que crie a possibilidade de causar dano Vsico,

lesão corporal ou conseqüências letais, por ocorrência;
05

2

Suspender ou interromper, salvo moDvo de força maior ou caso

fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de

atendimento;

04

3
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços

contratados, por empregado e por dia;
03

4
Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização,

por serviço e por dia;
02

5

ReDrar funcionários ou encarregados do serviço durante o

expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por

empregado e por dia;

03

Para os itens a seguir, deixar de:

6
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade

de seu pessoal, por funcionário e por dia;
01

7

Cumprir determinação formal ou instrução

complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência;

02

8

Substituir empregado que se conduza de modo

inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, por

funcionário e por dia;

01



9
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos

nesta tabela de multas, após reincidência formalmente noDficada

pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;

03

10
Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos

previstos no edital/contrato;
01

11
Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto

na relação de obrigações da CONTRATADA
01

19.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

19.6.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer

tributos;

19.6.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

19.6.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

19.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra tivo que assegurará o contraditório e a

ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784,

de 1999.

19.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da

União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

19.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

19.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou EnDdade

poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

19.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter

educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

19.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa

tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do

processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser reme tidas à autoridade competente,

com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de invesDgação preliminar ou Processo

Administrativo de Responsabilização - PAR.

19.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administra tivas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública

nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

19.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administra tivos específicos para apuração da

ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo comeDdo por pessoa jurídica, com ou sem

a participação de agente público.

19.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

20. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

20.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos,



conforme disciplinado no edital.

20.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital.

20.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital:

20.3.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em caracterís ticas, quantidades e prazos compatíveis com o

objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de

direito público ou privado.

20.3.1.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua a tividade econômica principal ou

secundária especificadas no contrato social vigente;

20.3.1.3. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quan titativo mínimo do serviço, a apresentação de

diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de

comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da

IN SEGES/MP n. 5/2017.

20.3.1.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legi timidade dos atestados

apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço

atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da

IN SEGES/MP n. 5/2017.

20.3.2. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável

20.3.2.1. O atestado de vistoria poderá ser subs tituído por declaração emitida pelo licitante em que conste, alterna tivamente, ou

que conhece as condições locais para execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes

à natureza do trabalho, assume total responsabilidade por este fato e não utilizará deste para quaisquer ques tionamentos futuros

que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante.

20.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

20.4.1. Valor Global: R$13.803,00 (treze mil, oitocentos e três reais )

20.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global , que conforme o item 10 deste termo de referência, se traduz em

maior o valor a ser pago pelo licitante.

20.6. As regras de desempate entre propostas são discriminadas no edital.

21. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

21.1. O custo estimado da contratação é de R$ R$13.803,00 (treze mil, oitocentos e três reais )

22. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

22.1. A presente licitação, por ter como objeto a concessão onerosa de uso de espaço físico, não importará em despesas para o

Instituto Federal de Mato Grosso - Campus Cáceres Prof. Olegário Baldo

23. DO CARDÁPIO MÍNIMO EXIGIDO

23.1 O cardápio mínimo está previsto no Estudo Técnico Preliminar anexo a este edital.

23.2 O cardápio mínimo exigido poderá ser alterado se autorizado pelo IFMT Campus Cáceres, ou por noDficação de órgãos de

controle ou motivos alheios a responsabilidade da Concessionária.

23.3 A Concessionária poderá oferecer produtos além do cardápio mínimo conforme especificado no Estudo Técnico Preliminar.

Cáceres- MT, 18 de julho de 2022 .
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